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DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

 
SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE, 

SENHORES CONSELHEIROS, 

SENHOR PROCURADOR-CHEFE, 

 

Ao Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, 

mediante o controle externo, compete auxiliar o Poder Legislativo Municipal 

na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

do Município, quanto à legalidade, a legitimidade, a economicidade, a 

aplicação das subvenções e a renúncia de receitas, conforme determina a 

Constituição Federal (Art. 70, caput, c/c Art. 31, caput e §1º). 

Nesta matéria, o controle exercido pelos representantes do povo 

na Câmara Municipal, embora seja de natureza política, desenvolve-se com 

base na prévia apreciação técnico-administrativa deste Tribunal, cujas 

atividades correspondem, essencialmente, a verificações de conformidade e 

legalidade dos lançamentos e da escrituração contábil, da execução 

orçamentária, da gerência financeira e da guarda e administração do 

patrimônio e, inclusive, dos aspectos relacionados a licitações e contratos 

administrativos, ao planejamento e à execução de obras públicas, à 

arrecadação das receitas e execução das despesas, entre outros. 

Quer pela sua densidade demográfica, quer pela relevância de 

sua economia ou por sua destacada e reconhecida importância no cenário 

político nacional, a Cidade do Rio de Janeiro tem o porte de um Estado, o 

que, pelos vultosos recursos financeiros envolvidos e a enorme quantidade 

dos atos de gestão, já bastaria para conferir um  alto grau de complexidade à 
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análise das Contas de Governo do Prefeito deste Município.  No entanto, 

essa análise não se restringe aos aspectos quantitativos da gestão, pois, ao 

mesmo tempo que requer uma abordagem de natureza puramente objetiva 

dos dados contábeis, financeiros, orçamentários e patrimoniais, exige, para 

a avaliação da dimensão operacional, uma abordagem mais difícil, que  

confronta os resultados da primeira análise com o nível de efetivo 

atendimento das necessidades e expectativas dos munícipes e, assim, busca 

avaliar a efetividade da gestão pública.  

No primeiro caso, o analista, como se estivesse efetuando 

medições, afere a consistência e o acerto dos números e o cumprimento das 

leis e normas aplicáveis. No segundo caso, não se trata de medir e sim de 

avaliar, e o foco se transfere da quantidade para a qualidade. Os 

parâmetros para a adequada avaliação de políticas públicas, programas, 

projetos, atividades e sistemas governamentais são a legalidade, a 

legitimidade, a economicidade e o grau de efetividade. Este último pode ser 

entendido como o nível de sucesso na consecução de resultados que 

correspondam às necessidades e anseios da população. Quanto maior o 

grau de efetividade alcançado pelo gestor, tanto maior será a sua 

responsividade às demandas sociais. O grau de responsividade de uma ação 

de governo confirma ou afasta a sua legitimidade e o analista deve estar 

sempre atento para distinguir claramente entre a legalidade de um ato 

público e sua legitimidade. 

Conforme observa o Conselheiro Luiz Henrique Lima, do 

Tribunal de Contas do Mato Grosso1, a intenção do constituinte ao distinguir 

                                                           
1 Controle Externo: teoria e jurisprudência para os tribunais de contas. 7. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018. 
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estes dois princípios, seria exigir verificações além das formalidades legais 

e dos requisitos materiais dos atos de gestão, incluindo na análise o 

confronto com os valores e as crenças da sociedade naquele determinado 

momento. Tal exigência se fez necessária por ser impossível para o 

legislador prever e normatizar todas as possibilidades de acontecimentos da 

vida real, devendo a análise alcançar os fatos concretos para verificar a 

legitimidade dos atos de gestão. 

A relevância da análise da legitimidade dos atos de gestão 

pública é de tal porte que o legislador constituinte de 1988 determinou, no 

Art. 31 da Constituição Federal, que as contas dos Municípios fiquem, 

durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, 

para exame e apreciação, para permitir-lhe o questionamento quanto à 

legitimidade.  

No passado, os Tribunais de Contas voltavam sua atenção 

apenas para o controle de estrita legalidade da atuação dos administradores 

públicos, como relembra o Ministro Luiz Fux ao comparar, no julgamento 

do Mandado de Segurança 33.340 - Distrito Federal2, a atuação pretérita dos 

Tribunais de Contas com sua atuação nos nossos dias: 
“(...) as Cortes de Contas implementam um autêntico controle 
de legitimidade, economicidade e de eficiência, porquanto 
devem aferir a compatibilidade dos atos praticados por aqueles 
que são controlados com a plenitude do ordenamento jurídico, 
em especial com a moralidade, eficiência, proporcionalidade. 
(...) o alcance do controle externo ganhou dimensão amazônica, 
de modo a compreender o controle não apenas da 
responsabilidade do administrador, mas de sua 
responsividade. (...) houve expressiva ampliação de suas 
atribuições, na forma reconhecida pela doutrina abalizada, a Corte 
de Contas deve ter competência para aferir se o administrador 

                                                           
2 Julgado pela 1ª Turma do STF em 26 de maio de 2015. 
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atua de forma prudente, moralmente aceitável e de acordo com 
o que a sociedade dele espera.” 

Assim, nos nossos dias, incumbe aos Tribunais de Contas, 

quando da análise das Contas de Governo, sopesar as conclusões puramente 

técnicas alcançadas sobre os fatos e atos da gestão, com os Princípios da 

Administração Pública e outros igualmente albergados na Constituição da 

República, como a razoabilidade, a economicidade e a legitimidade, como 

base para a decisão conduzida no seu projeto de parecer prévio sobre as 

Contas de Governo.  

Dito isto, considerando seu papel na defesa do interesse 

público, o Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro não pode 

deixar de avaliar se a conduta e as afirmações do Exmo. Senhor Prefeito 

Marcelo Crivella, tornadas públicas por meio de uma série de reportagens 

do Jornal O Globo3, inclusive com a divulgação do áudio contendo o discurso 

– o que afastaria qualquer alegação de se tratar de fake news –, durante o 

evento intitulado “Café da Comunhão”, ocorrido no dia 04 de julho de 

2018, possuem relação com algum fato do exercício de 2017 capaz de 

impactar na apreciação do parecer prévio sobre as Contas de Governo 

em análise. 

Em tempo, o Exmo. Senhor Prefeito promoveu e presidiu, 

junto com seus funcionários comissionados, um evento restrito no Palácio 

                                                           
3 Iniciada pela matéria dos jornalistas Bruno Abbud e Berenice Seara, intitulada “É esse Brasil evangélico 
que vai dar jeito nessa pátria, diz Crivella em agenda secreta no Palácio da Cidade”, publicada no dia 05 
de julho de 2018, no site do Jornal O Globo, a série de reportagens ainda inclui as seguintes: “Crivella: 
promessas e ofertas a pastores no Palácio da Cidade”; “Crivella oferece cirurgias de catarata e ajuda no 
IPTU em reunião com líderes evangélicos”; “Assessora citada por Crivella em reunião secreta vira meme”; 
“Análise: a mistura explícita entre política e religião”; “PSOL pretende pedir impeachment de Crivella por 
indícios de improbidade administrativa”; e “MP do Rio vai investigar reunião de Crivella com líderes 
evangélicos no Palácio da Cidade”. 
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da Cidade, sede da Prefeitura do Rio de Janeiro, às expensas do erário 

municipal, durante o qual fez diversas afirmações que claramente violam os 

princípios da impessoalidade, isonomia, publicidade e moralidade, com 

o objetivo de oferecer privilégios e vantagens a grupo de interesse específico, 

em detrimento do cidadão carioca comum. Entre essas afirmações, as de que: 
“A Márcia trabalha comigo há quinze anos. Márcia, por favor. Ela 
conhece os diretores de toda a rede federal. Toda a rede federal. Ela 
conhece o diretor de Ipanema, conhece o diretor da Lagoa, conhece 
o diretor do Andaraí, de Bonsucesso, do Fundão. Ela conhece os 
diretores de todos os hospitais da rede municipal, que eu já 
apresentei para ela. Eles já vieram e almoçaram conosco, de tal 
maneira que ela me representa em todos esses setores. Miguel 
Couto, Souza Aguiar, Lourenço, Salgado, Piedade e vai por aí. Nós 
estamos fazendo o mutirão da catarata. Eu contratei 15 mil 
cirurgias até o final do ano. Então se os irmãos tiverem alguém da 
igreja com problema de catarata. (…) Se os irmãos conhecem 
alguém, por favor, que falem com a Márcia ou com o Marquinhos. 
É só conversar com a Márcia, que ela vai anotar, vai encaminhar, e 
daqui a uma semana ou duas está operando.” 

“Tem pastores que estão com problemas de IPTU. Igreja não pode 
pagar IPTU, mesmo sendo um salão alugado. Pode ser próprio ou 
alugado. Mas, se você não falar com o doutor Milton, seu processo 
vai demorar, demorar, demorar... Nós temos que aproveitar que 
Deus nos deu a oportunidade de estar na Prefeitura, para esses 
processos andarem. Pra gente dar um fim nisso.” 

“Às vezes o pastor está na porta da igreja e diz assim ó: ‘quando o 
povo atravessa, um monte de gente é atropelada’. Vamos botar um 
sinal de trânsito, vamos botar um quebra molas. Ou então, o pastor 
diz assim: ‘o ponto de ônibus é lá longe, o povo desce e vem 
tomando chuva até a porta da igreja’. Então, vamos trazer o ponto 
para cá.” 

“Vamos aproveitar esse tempo na prefeitura para arrumar nossas 
igrejas.” 

O fato é tão grave que o eficiente Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro ajuizou, no dia de ontem, uma ação civil pública contra o 

Exmo. Senhor Prefeito, por improbidade administrativa, bem como outras 

investigações estariam em curso, o que poderá acarretar em novas ações. 
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Nesta Corte de Contas, antes de chegar ao Conselheiro-Relator, 

a prestação de contas é analisada e instruída pela Coordenadoria de Auditoria 

e Desenvolvimento, pela Secretaria-Geral de Controle Externo e pela 

Procuradoria Especial. Mais uma vez, tenho a satisfação de poder elogiar o 

trabalho desenvolvido pelo Corpo Instrutivo e a Procuradoria Especial. 

Parabenizo, também, o Exmo. Conselheiro Nestor Guimarães 

Martins da Rocha e todo o seu gabinete, em especial o Chefe do Gabinete, 

Senhor Sérgio Santos, pelo minucioso Relatório-Voto que apresenta. O 

voto de Vossa Excelência, Conselheiro Nestor Rocha, “compreendendo 

a necessidade da preservação do preceito constitucional que garante o 

contraditório e a ampla defesa”, com proposição “pela abertura do prazo 

de até 15 (quinze) dias, para que o Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Marcelo Crivella apresente informações detalhadas sobre que medidas 

foram tomadas para atender ao que determina o Artigo 9º da Lei 

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como 

outros esclarecimentos que julgar pertinentes”, que desde já tenho a 

honra de acompanhar, merece o nosso respeitoso aplauso e revela uma 

avaliação cuidadosa, pautada nos importantes princípios aqui invocados. 

Ademais, evidencia a prudência, o bom-senso e a responsabilidade que 

devem marcar as decisões de uma Corte de Contas. 

A Prestação de Contas de Governo do Exercício de 2017 foi 

encaminhada a esta Corte de Contas no dia 12 de abril de 2018. Em que pese 

a Constituição da República determinar, no Art. 71, Inciso I, que o parecer 

prévio deverá ser elaborado em sessenta dias a contar do recebimento da 

prestação de contas, o que fixaria como marco final do prazo a data de 18 

de julho de 2018, a mesma Constituição assegura o contraditório e a ampla 
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defesa (Art. 5º, Inciso LV), devendo, então, o prazo de até quinze dias, 

proposto pelo Exmo. Relator Conselheiro Nestor Rocha para o Exmo. 

Senhor Prefeito apresentar contrarrazões, implicar na suspensão da 

contagem do prazo definido na Constituição para a elaboração do 

parecer prévio por este Tribunal. Assim, o marco final do prazo para envio 

do parecer prévio, por este Tribunal à Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 

seria deslocado considerando o prazo concedido. Situação semelhante 

enfrentou o Tribunal de Contas da União, ao apreciar as Contas do Governo 

da República do Exercício de 2014, cujos ministros acordaram em 

comunicar ao Congresso Nacional que as contas prestadas pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da República Dilma Vana Rousseff não 

estavam em condições de serem apreciadas pelo tribunal, em razão dos 

indícios de irregularidades que demandavam a abertura de prazo para 

apresentação de contrarrazões, em nome do devido processo legal e em 

respeito ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa. 

Portanto, o Tribunal de Contas da União, com a anuência do Congresso 

Nacional, estabeleceu um importante precedente para todas as Cortes 

de Contas. 

Isto tudo exposto, solicito ao Exmo. Conselheiro-Presidente que 

submeta ao Plenário minha proposta de DETERMINAÇÃO INTERNA 

à Secretaria-Geral de Controle Externo, de que, no prazo de até 10 dias 

corridos, apure a existência de indícios de favorecimento a grupos 

específicos de interesse no exercício de 2017, em consonância com as 

considerações feitas nesta Declaração de Voto, sobre a conduta e as 

afirmações do Exmo. Senhor Prefeito, e encaminhe o relatório consolidado 

ao Exmo. Relator Conselheiro Nestor Rocha, para que possa considerá-lo no 
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seu projeto de parecer prévio, após o prazo que lhe deverá ser concedido, por 

esse Plenário, de 15 dias. 

Por fim, permitam-me algumas considerações, que têm o 

propósito de contribuir para o aperfeiçoamento da Governança do 

Município, que submeto ao Exmo. Relator, para estudar a possibilidade 

de aproveitamento quando da elaboração do seu projeto de parecer 

prévio. 

1. Insuficiência de Recursos 

Diante da insuficiência de disponibilidades financeiras para 

cumprimento de suas obrigações, apontado pela Controladoria-Geral do 

Município no montante de R$ 1,60 bilhão, entendo que além da Ressalva 2, 

sugerida pela Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, justifica-se 

recomendação deste Tribunal ao Poder Executivo de que promova estudos 

voltados para a redução de despesas. 

 

2. Despesa com Pessoal 

A despesa líquida com pessoal do Poder Executivo alcançou o 

percentual de 52,88% da receita corrente líquida (RCL), situando-se além do 

limite prudencial (51,3%) e próxima do limite máximo (54%). É importante 

salientar que este cálculo não considera os serviços ofertados à população 

por meio da mão de obra contratada pelas Organizações Sociais e 

Organizações da Sociedade Civil a serviço do Município, nas funções de 

Saúde, Assistência Social, Cultura e Esportes e Lazer. Assim, como o cálculo 

não engloba todos os profissionais que trabalham para a cidade, o percentual 

apresentado, embora legal, não demonstra a despesa real com mão de obra 

incorrida pelo Poder Executivo. 
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No obstante o Município tenha adotado providências quando 

excedeu o limite prudencial, estas não se mostraram suficientes, pois são 

medidas de abstenção, cabendo medidas ativas para a recondução dos limites 

a níveis seguros. Sugiro, então, recomendação ao Poder Executivo, de que 

adote medidas positivas, como as previstas na Lei Complementar nº 

101/2000, antes que seja atingido o limite máximo para despesa com 

pessoal. 

3. Infraestrutura 

No que concerne à situação estrutural dos prédios escolares, 

verificou-se que houve uma sensível piora, uma vez que, em 2016, 42,05% 

funcionavam em condições precárias e que este percentual se elevou para 

57,95% em 2017, enquanto o percentual de escolas em boas condições 

diminuiu de 4,6% para 3,59%. Apenas 0,51% dos prédios passavam por 

obras em 2017. 

Outro ponto verificado, e de extrema gravidade, foi a 

inexistência de Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros em 

194 das 195 unidades escolares visitadas, contrariando o disposto na Lei 

nº 6.536/2013, e expondo milhares de crianças a um perigo 

desnecessário, incomensurável e inaceitável. 

Por outro lado, o esforço que resultou no aumento do 

percentual de escolas climatizadas, de 67,69% para 81,54%, é digno de 

elogio deste Tribunal. 

Diante desse cenário e com o objetivo de assegurar a adequada 

manutenção predial e garantir a segurança dos alunos, sugiro recomendação 

ao Poder Executivo, de que examine a conveniência de adotar um 

modelo centralizado de gestão de infraestrutura predial, considerando 
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a possibilidade e a oportunidade de submetê-lo a uma gestão 

profissional, quiçá a cargo da recém-criada Subsecretaria de 

Patrimônio, da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

4. Cultura 

No exercício de 2017, o Município concedeu incentivos fiscais 

a projetos culturais no montante correspondente a 0,93% da receita do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza efetivamente arrecadada no 

exercício de 2015, enquanto o mínimo fixado para o exercício foi de 1,00% 

(Art. 14 da Lei Orçamentária Anual nº 6.122/2016). 

O descumprimento do percentual mínimo fixado enseja 

determinação ao Poder Executivo, de que se organize, de modo a 

cumprir a exigência mínima legal de concessão de incentivos fiscais a 

projetos culturais, considerando sua relevância para a formação de público, 

para o lazer da população e para o aquecimento do mercado cultural e das 

atividades dos pequenos prestadores de serviços acessórios aos eventos. 

 

5. Normas de Licitação 

Face à fragilidade dos projetos básicos, tanto nas licitações de 

obras públicas, quanto em concessões de serviços públicos precedidos de 

obras públicas, que pode acarretar prejuízos ao Município, cabe a edição de 

norma por parte do Poder Executivo que estabeleça referenciais técnicos 

precisos, aplicáveis a toda administração municipal, para os elementos que 

devem compor os projetos básicos, de forma a cumprir a Lei nº 8.666/1993. 

Este comentário alinha-se à Proposta de Recomendação R2, da 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, que se apresenta recorrente 
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nos pareceres prévios, desde 2011. Desta forma, sugiro ao Relator que, ao 

propor sua recomendação, enfatize a importância da matéria, que até 

agora não mereceu acolhida do Poder Executivo. 

 

6. Saúde 

6.1. Despesas não contabilizadas 

O ano de 2017 foi particularmente doloroso na área da Saúde 

Municipal, com vários incidentes de greves nas unidades geridas pelas 

Organizações Sociais, desabastecimento em toda a rede e incertezas quanto 

ao destino de várias unidades de Saúde recém-inauguradas, bem como 

aquelas com obras inconclusas. Não obstante todo infortúnio da interrupção 

dos serviços a que foi submetida a população, esta deixou uma dívida no 

exercício de 2017, não contabilizada, cujo montante estimado no Processo 

nº 40/003.747/2017 é de R$ 456.705.789,96. Considerando os valores não 

pagos nos exercícios de 2015 e 2016, esta dívida alcança o total de R$ 

764.029.494,41. 

Conclui-se que a Saúde da Cidade vem sendo financiada, em 

parte, pela inadimplência com fornecedores e Organizações Sociais, 

caracterizando o procedimento ilegal da despesa sem prévio empenho, 

o que evidencia o descontrole orçamentário-financeiro das despesas na área 

da Saúde Municipal. 

Sugiro ao Relator substituir a Proposta de Recomendação 

R12, da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, por 

recomendação ao Poder Executivo, de que apure e contabilize, 

imediatamente, as suas dívidas com terceiros e inicie um amplo 

programa de reestruturação dos gastos com a rede de saúde municipal, 
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com o intuito de interromper o crescimento do montante de sua 

inadimplência, bem como a quitação dos compromissos previdenciários 

e trabalhistas, a fim de evitar que seja responsabilizado judicialmente, 

arcando com novas obrigações oriundas destas demandas e abstenha-se 

da realização de despesas que não sejam suportadas pelo orçamento. 

6.2. Controle 

O controle por meio de sistemas informatizados, como o 

Fincon, o Painel de Gestão OS Info e o Sisreg, permite a vigilância 

pretendida pelo Princípio da Publicidade, estabelecido no Art. 37, caput, da 

Constituição da República. Apesar da evolução nesta área, ainda existe a 

possibilidade de uso dos recursos públicos para atender a grupos de interesse 

específico. A forma de prevenir tal uso é manter esses sistemas atualizados 

com informações fidedignas, e a sociedade informada.  Logo, a 

transparência, acessibilidade, integridade, consistência e amplitude dos 

sistemas informatizados deve ser total e permanente, permitindo o amplo 

controle social. 

Sugiro ao Relator substituir as Propostas de Recomendação 

R4, R19 e R20, da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, por 

determinação ao Poder Executivo, de que, assim como já faz com os 

dados do Fincon, por meio do Portal Rio Transparência, disponibilize 

integralmente à população carioca o acesso aos dados contidos no Painel 

de Gestão OS Info e no Sisreg, garantindo, também, que todas as 

Organizações Sociais contratadas pela Cidade do Rio de Janeiro, nos 

termos da Lei Municipal nº 5.026/2009, independentemente da área de 

atuação, utilizem o  Painel de Gestão OS Info como o meio preferencial 

de prestação de contas. 
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7. Renúncia Fiscal 

Dentre as informações prestadas pela Coordenadoria de IPTU, 

acerca das renúncias tributárias, consta o valor de R$ 18.370.000,00 sem 

identificação da modalidade de renúncia e da fundamentação legal, o que 

impediu a análise da conformidade legal.  

Ademais, na elaboração dos quadros integrantes do Projeto de 

Lei Orçamentária Anual nº 2.030/2016, enviado à Câmara dos Vereadores, 

não foi observada a disposição do Art. 5º, Inciso II, da Lei Complementar 

nº 101/2000, combinada com o Art. 165, §6º, da Constituição Federal, uma 

vez que não foram juntados o documento explicativo das medidas de 

compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias 

de caráter continuado, nem o demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 

as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios 

e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

Sugiro determinação ao Poder Executivo, de que identifique 

e fundamente as renúncias tributárias apontadas e de que, doravante, 

elabore o Projeto de Lei Orçamentária Anual estritamente de acordo 

com a legislação. 

 

8. Previdência 

O Funprevi vem apresentando déficit orçamentário, mesmo 

após a implantação do plano de capitalização previsto na Lei nº 5.300/2011. 

A execução da compensação previdenciária, instituída pela Lei Federal 

nº 9.796/1999, com a finalidade de realizar a compensação financeira entre 

os diversos regimes de previdência, nos casos de contagem recíproca de 
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tempo de serviço e contribuição para efeito de aposentadoria e pensão, 

constitui uma das formas de enfrentar esse problema. 

Muito embora essa compensação previdenciária junto ao 

Instituto Nacional de Seguridade Social venha sendo regularmente feita, o 

número de processos indeferidos é elevado, alegadamente por problemas de 

instrução. 

Diante desse cenário, sugiro recomendação ao Poder 

Executivo, de que estude formas de aprimorar a instrução dos processos 

de compensação previdenciária.  

 

9. Assistência Social 

A Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, cuja vigência 

para os municípios iniciou-se em 1º de janeiro de 2017, constitui o novo 

marco regulatório das parcerias em mútua colaboração entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil. O propósito 

do lapso temporal entre a promulgação da lei (2015) e o início da sua 

vigência (2017) foi de que os municípios pudessem se adequar ao estatuto, 

que introduz profundas mudanças, em especial no tocante à publicidade dos 

termos de parceria e dos recursos financeiros aplicados, que passaram a ter 

sua divulgação obrigatória via Internet.  

A análise dos termos de colaboração celebrados com 

fundamento nessa lei, remetidos a este Tribunal pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Direitos Humanos, revela o não cumprimento dos 

critérios mínimos de publicidade na Internet estabelecidos na lei. Além disso, 

evidenciou-se a dificuldade da Secretaria em lidar com aspectos básicos e 



 

 

  

GCS-4 – Gabinete do Conselheiro José de Moraes Correia Neto    
 
 

15 
 

essenciais das próprias parcerias, tais como realizar os processos seletivos 

em tempo hábil, para afastar a necessidade de contratações emergenciais. 

Sugiro determinação ao Poder Executivo, de que planeje e 

execute os processos seletivos com bastante antecedência, de maneira a 

evitar a necessidade de realizar novas contratações emergenciais, 

quando estas podem ser perfeitamente evitadas, bem como promova a 

publicidade na internet, nos termos da lei. 

 

10. Obrigações Trabalhistas e Veículos Locados 

Conforme informado no Memorando 1ª-IGE / e-MEMO / 12 / 

2018, enviado para a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, 

contendo informações sobre o exercício de 2017 com impacto nas Contas de 

Governo, foi verificado: 

1) o descumprimento de obrigações trabalhistas por parte de 

contratadas, que podem gerar responsabilidade subsidiária / 

solidária por parte da Administração Pública, decorrentes de 

deficiências na fiscalização4; e 

2) a subutilização de veículos locados, decorrentes de um 

planejamento inadequado5. 

Diante do apontado, sugiro recomendação ao Poder 

Executivo, de que aprimore os mecanismos de controle do cumprimento 

                                                           
4 Citados os Processos de números: 40/002.948/2017; 40/001.783/2017; 40/002.189/2017; 
40/001.696/2017; 40/002.810/2017; 40/002.331/2017; 40/001.089/2017; 40/001.063/2017; 
40/002.239/2017 e 40/003.327/2017. 
5 Citados os Processos de números: 40/001.696/2017; 40/002.331/2017; 40/002.239/2017; e 
40/001.089/2017. 
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de obrigações trabalhistas por parte de terceiros, cujo descumprimento 

possa ensejar a responsabilização do Município. 

Sugiro, também, recomendação ao Poder Executivo, de que, 

além de aprimorar o planejamento para contratação, com o objetivo de 

evitar a subutilização de veículos locados, estude implementar formas 

alternativas para contratação de sistema de transporte de servidores, 

baseado em tecnologia de comunicação em rede, como tem sido feito pelo 

Governo Federal6. 

 

11. Valores das Diárias e Natureza das Viagens 

Na Sessão Ordinária de 20 de fevereiro de 2018, nos termos do 

Processo nº 40/000663/2018, o Plenário desta Corte de Contas determinou a 

realização de Inspeção Extraordinária na Secretaria Municipal da Casa Civil, 

tendo como objetivo “analisar a necessidade e a conformidade legal da 

alteração dos valores das diárias operadas pela Resolução CVL nº 068/2017, 

bem como a natureza das viagens realizadas nos exercícios de 2017 e 2018 

pelo Exmo. Senhor Prefeito e acompanhantes, à conta do Erário Municipal”. 

Em que pese o relatório da inspeção ainda não ter sido 

formalmente encaminhado ao meu gabinete, na condição de Conselheiro-

Relator, sua visualização já está disponível por meio de consulta ao Sistema 

de Controle de Processos, apontando que foram detectadas 

impropriedades na realização da despesa pública, em desconformidade 

com os princípios administrativos e normas infraconstitucionais. Os 

seguintes achados são apresentados: 

                                                           
6 O Governo Federal utiliza o TaxiGov que é um sistema de transporte terceirizado, de funcionamento 
semelhante ao Uber, disponível somente aos funcionários públicos para uso em serviço. 
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1) Reajuste de diárias em moeda estrangeira superior à inflação 
registrada no período em dólar americano e em euro; 

2) Valor solicitado de diária incompatível com Tabela de Diárias 
vigente; 

3) Solicitação de diárias em duplicidade para o mesmo servidor; 
4) Viagem sem documentação comprobatória posterior de seu 

caráter oficial; 
5) Etapa de viagem internacional sem evento oficial relacionado; 
6) Processos administrativos de diárias com ausência de 

documentação requerida; 
7) Ausência de publicação de documentação obrigatória em 

Diário Oficial; 
8) Inexistência de vínculo entre processos administrativos, 

impedindo ou dificultando a consolidação dos custos totais 
despendidos na realização de determinada viagem; 

9) Procedimento para reembolso de passagens aéreas carece de 
informações para seu efetivo controle; e 

10) Procedimento para faturamento de passagens aéreas carece de 
informações para sua atestação. 

Uma vez que a matéria ainda não foi discutida em Plenário e 

nem sua análise foi esgotada, cito essas informações para sugerir ao Relator 

que, tendo em vista a gravidade dos fatos ali apontados, ressalve que este 

processo integra as contas do exercício e a decisão dele deverá ser 

considerada no exame de mérito.   

 

12. Educação 

No relatório consta que, embora tenha diminuído o número de 

escolas com tempos de aula vagos, em relação ao exercício de 2016, 

constatou-se que ainda há falta de professores de algumas disciplinas, como 

reflete o “aumento considerável na verificação por disciplina em relação ao 

mesmo período, passando de 1025 tempos sem aula por semana para 1576”. 
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Outro ponto que merece destaque relacionado à Educação, é o 

das contratações emergenciais, com dispensa de licitação com base no Art. 

24, Inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, para, entre outros, a prestação de 

serviços em creches da Prefeitura. Conforme consta no Voto nº 406/2018 – 

LAG, aprovado na Sessão Ordinária do Plenário de 21 de junho de 2018, 

quando da apreciação do Processo nº 40/003.072/2016, em que pese o 

legislador ter limitado o prazo de vigência dos contratos emergenciais a 180 

dias improrrogáveis ao dispensar as licitações em casos extraordinários, 

verifica-se a existência de contratos emergenciais vigentes por mais de 

dois anos, mediante sucessivas prorrogações. 

Sugiro recomendação ao Poder Executivo, de que redobre 

seus esforços para providenciar a reposição de professores, 

prioritariamente para as disciplinas que não estão sendo ministradas ou 

estão em regime de carga horária reduzida. 

Finalmente, sugiro determinação ao Poder Executivo, de 

que providencie as licitações necessárias de maneira a eliminar a 

celebração de contratos emergenciais em desacordo com a legislação, 

como observados na Secretaria Municipal de Educação. 

Por fim, solicito ao Excelentíssimo Conselheiro-Presidente a 

inclusão, na Ata desta Sessão Especial e na publicação no Diário Oficial do 

Município, do inteiro teor da minha Declaração de Voto. 

 

        Em 12 de julho de 2018. 

   

JOSÉ DE MORAES CORREIA NETO 
                     Conselheiro 


